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Intoxicação 
alimentar: 
de quem 
é a culpa?

Mal à saúde pode ser culpa de produtor ou 
distribuidor, quando não se conserva um 
ingrediente de forma correta

A 
falta de atenção na hora 
de comer é um risco à saú-
de. Não observar aspectos co-
mo a conservação, o estado e 

a validade dos produtos pode trazer 
resultados bastante desagradáveis. 
Algumas vezes, o problema só é de-
tectado tarde demais, quando o or-
ganismo reage ao alimento, levando 
a uma intoxicação alimentar, o que 
exige assistência médica. 

Nesses casos, pela dificuldade de 
identificar a origem exata do item que 
fez mal à pessoa, o que se entende é 
que tanto o produtor quanto o distri-
buidor são responsáveis, como explica 
o especialista em direito do consumi-
dor Igor Rodrigues. “Quando alimen-
tos causam danos a quem consumiu, o 
problema pode ser causado por defeito 
na produção do fabricante ou por má 
conservação pelo comerciante. Por is-
so, ambos poderão ser responsabiliza-
dos pelos danos, já que a vítima não é 
capaz de determinar a origem da con-
taminação”, esclarece.

Segundo Igor, o responsável direto 
pode variar. Uma vez que o distribui-
dor seja uma lanchonete, restaurante, 
food truck ou outro estabelecimento 
desse tipo, a culpa é direcionada nor-
malmente a quem faz o produto final. 
“(Os pontos de venda) acabam respon-
dendo sozinhos quando se trata das re-
feições produzidas ali. Isso porque o 

consumidor não é capaz de identificar 
quem foi o fornecedor, produtor ou fa-
bricante dos itens utilizados como in-
sumo dessas refeições”, detalha.

O cenário é inverso quando se tra-
ta de gêneros industrializados ou dis-
tribuídos em locais como mercados e 
mercearias. “O comerciante fornece (o 
produto) nas mesmas condições em 
que recebeu do fabricante. Por exem-
plo: sobre uma caixa de leite, acho-
colatados, cerveja etc., é inevitável a 
desconfiança a respeito da origem da 
contaminação — se é defeito da pro-
dução ou da má conservação pelo co-
merciante. Neste caso, a vítima deve 
denunciar ou processar judicialmente 
ambas as empresas. Em qualquer ca-
so, as provas da relação do consumo 
do produto com a intoxicação alimen-
tar são imprescindíveis.”

Em uma situação dessa natureza, re-
comenda-se a coleta de algumas evi-
dências antes de entrar com uma ação 
judicial. “A pessoa precisará ter provas 
de que consumiu determinado produ-
to, como nota fiscal, imagens, testemu-
nhas. E que, após consumi-lo, sofreu 
danos à saúde. É importante ter um 
laudo médico indicando a intoxicação 
alimentar e, se possível, guardar uma 
amostra do alimento ou bebida consu-
mida. Tudo isso poderá ser usado como 
prova, como uma análise laboratorial 
do produto”, destaca Igor Rodrigues.

Quem se salvou, por pouco, de uma 
intoxicação alimentar foi a estudante 

Nyédia Rodrigues Peixoto, 25 anos. Em 
2020, ela pediu um sanduíche em uma 
lanchonete de sua região, em Águas 
Claras, e teve um grande susto. “Eu 
sempre pedia para comer em casa. 
Quando eu estava na metade do ham-
búrguer, olhei para um grão de milho e 
tinha algo que parecia um ‘cabelinho de 
milho’. Eu puxei e veio metade de uma 
barata na minha mão. Na hora, come-
cei a vomitar. Voltei ao estabelecimen-
to e informei o ocorrido para os fun-
cionários, que sorriram bastante, por 
sinal”, relata.

Nyédia conta que não teve assistên-
cia e preferiu esquecer o episódio, que 
interferiu em sua relação com os fast-
foods. “Na época, realizei um boletim 
de ocorrência on-line, mas o mesmo foi 
cancelado pouco tempo depois (reco-
mendando entrar com ação na Justiça) 
e eu acabei deixando de lado. Nunca 
mais voltei lá (na lanchonete). Fiquei 
com muito medo de ter uma intoxi-
cação. Hoje, eu ainda vou em estabe-
lecimentos desse tipo, mas em menor 

frequência”, afirma.
Para o especialista em direito do 

consumidor Welder Rodrigues Lima, 
ela agiu corretamente, porque se tra-
ta da primeira medida que deve ser to-
mada. “Uma outra providência seria a 
judicial, que é para reparação de danos 
morais, como este, presumido, por en-
contrar um alimento impróprio para o 
consumo. Então, ela pode pleitear esse 
motivo, valendo também abrir uma de-
núncia no Procon.”, explica. A violação 
configura crime contra as relações de 
consumo, previsto na Lei 8.137, artigo 
7º, inciso II, da Constituição Federal. A 
pena seria de detenção de dois a cinco 
anos e multa, nesse caso, direcionada 
ao fornecedor.

O que diz o CDC?

Em casos assim, Welder ressalta 
que o Código de Defesa do Consumi-
dor (CDC) dispõe de alguns disposi-
tivos, como o Artigo 8º. “Os produtos 
e serviços colocados no mercado de 

consumo não acarretarão riscos à saú-
de ou segurança dos consumidores, ex-
ceto os considerados normais e previ-
síveis em decorrência de sua natureza 
e fruição, obrigando-se os fornecedo-
res, em qualquer hipótese, a dar as in-
formações necessárias e adequadas a 
seu respeito.”, cita.

O especialista também chama aten-
ção para o sexto parágrafo do Artigo 18º 
, que trata dos vícios nos itens oferta-
dos. “São impróprios ao uso e consu-
mo: os produtos cujos prazos de va-
lidade estejam vencidos; os produtos 
deteriorados, alterados, adulterados, 
avariados, falsificados, corrompidos, 
fraudados, nocivos à vida ou à saúde, 
perigosos ou, ainda, aqueles em desa-
cordo com as normas regulamentares 
de fabricação, distribuição ou apresen-
tação e os produtos que, por qualquer 
motivo, se revelem inadequados ao fim 
a que se destinam.”

* Estagiário sob a supervisão  
   de Malcia Afonso

 » *PAULO MARTINS

RECLAMAÇÕES DIRIGIDAS A ESTA SEÇÃO DEVEM SER FEITAS DA SEGUINTE FORMA:

» Breve relato dos fatos
»  Nome completo, CPF, telefone e endereço

»  E-mail: consumidor.df@dabr.com.br
» No caso de e-mail, favor não esquecer de colocar 

também o número do telefone

»  Razão social, endereço e telefone para contato da empresa ou 
prestador de serviços denunciados

»  Enviar para: SIG, Quadra 2, nº 340 CEP 70.610-901 Fax: (61) 
3214-1146
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Telefones úteis

Consumidor
Direito + Grita

 »CLARO

SERVIÇO RUIM

 » RITA SOUZA
SAMAMBAIA NORTE

A auxiliar de faturamento Rita Maria de Souza 
Campos, moradora de Samambaia Norte, buscou 
o Grita do Consumidor para reclamar sobre as 
constantes quedas de internet em sua residência, 
mesmo com a conta paga em dia. “Entendo que 
quando o boleto pode estar atrasado, a internet 
pode vir em uma menor velocidade. Porém, quedas 
constantes, com a internet vindo bem menor do que o 
contrato, são bem recorrentes. Infelizmente acontece 
quase sempre, e, por isso, queria saber o porquê 
acontece isso aqui em casa, já que a gente sempre 
paga e as quedas são constantes e o serviço deixa a 
gente na mão várias vezes por dia”, conta.

Resposta da empresa

A Claro informou que está em contato com a 
usuária Rita Maria de Souza Campos realizando os 
procedimentos necessários e pontuou que continua à 
disposição por meio de todos os canais de atendimento.

Comentário da consumidora

“Eles entraram em contato comigo. Vamos ver 
se eles conseguem resolver esse problema de cair a 
internet todo bendito dia. Agradeço pela ajuda do 
Correio Braziliense.”

 »SAF SHOP

PRODUTO NÃO 
ENTREGUE
 » GERALDO VIEIRA
TAGUATINGA SUL

O aposentado Geraldo Vieira Filho, 72 anos, 
morador de Taguatinga Sul, em Brasília, entrou 
em contato com a coluna Grita do Consumidor 
para reclamar sobre uma compra realizada há 
nove meses na loja virtual da SAF Shopping. 
Segundo ele, o produto nunca chegou. “Fiz 
a compra de um relógio em outubro do ano 
passado, paguei o boleto e nunca recebi o 
produto. Me mandaram um tal de código de 
rastreio, que nunca foi autenticado. Gostaria de 
saber mais informações, já que as esperanças 
eu perdi. São nove meses do caso, em um 
relógio de R$ 197,00”, relata.

Resposta da empresa

Em contato com a coluna, a empresa 
afirmou que encerrou as atividades em 
novembro de 2021 e, por isso, não pode ajudar 
o consumidor.

Comentário do consumidor

“Então, com essa resposta, qualquer 
esperança de um possível ressarcimento está 
descartado. É melhor dar por encerrado esse 
caso, apesar de eu ter meus direitos.”


